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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 471, DE 2012
Mensagem A-nº 184/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 23 de outubro de 2013
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar totalmente o Projeto de lei nº 471, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.349.


De iniciativa parlamentar, a propositura institui o programa “Lições de Primeiros Socorros” na educação básica da rede escolar em todo o Estado.


Estabelece a proposta, em linhas gerais, que a atividade será ministrada a todos os professores e funcionários que atuam na educação básica, com o fim de torná-los aptos a exercer os primeiros socorros sempre que houver acidentes nas escolas; aos alunos da educação infantil e do ensino fundamental, na forma de atividades educativas e palestras; e aos alunos do ensino médio, para permitir-lhes identificar os procedimentos mais adequados para cada caso.

A medida define os profissionais que realizarão as atividades especificadas, atribuindo à Secretaria da Saúde a obrigação de disponibilizar médicos, enfermeiros e auxiliares de enfermagem para esse fim, estabelecendo prazo para a regulamentação da lei. 

Embora reconheça os elevados propósitos que nortearam o legislador, não posso dar meu assentimento ao texto, pelas razões que passo a expor.
A competência legislativa do Estado, na matéria versada na propositura, consiste em suplementar as normas gerais da União (artigo 24, inciso IX da Constituição Federal). A norma geral – Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 –, ao estabelecer as diretrizes e bases da educação nacional, dispõe sobre a obrigatoriedade de os sistemas de ensino assegurarem às unidades escolares públicas progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa (artigo 15).

Acresça-se que o artigo 12, inciso I, do mesmo diploma legal determina que os estabelecimentos de ensino têm a incumbência de elaborar sua proposta pedagógica, e o artigo 14, inciso I, garante a gestão democrática do ensino público na educação básica, com a participação dos profissionais de educação na elaboração do projeto pedagógico de cada escola. 

Todas essas diretrizes se harmonizam com o princípio da descentralização, consoante prevê o artigo 238 da Carta Paulista, sendo obrigatoriamente incluídas nos currículos apenas as matérias referidas no § 1º do artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.


Dessa forma, decisões a respeito de programação escolar configuram atribuição própria e específica das unidades escolares, em projeção da autonomia administrativa e pedagógica que lhes são asseguradas. 

Nesse contexto insere-se a manifestação da Secretaria da Educação, no sentido de que a Educação em Saúde constitui foco de atenção dos educadores e encontra-se contemplada no currículo escolar do Estado, que orienta os educadores quanto ao conteúdo e metodologia a serem adotados nas escolas estaduais. As questões que envolvem a ocorrência e a prevenção de doenças e de acidentes, incluídas a Educação em Saúde, recebem tratamento metodológico adequado às diversas faixas etárias e ao desenvolvimento biopsicossocial do aluno, objetivando a promoção da saúde, a prevenção em geral e a diminuição da vulnerabilidade de crianças e adolescentes. Com este intuito, as questões de saúde são tratadas ao longo do ano letivo de forma a ultrapassarem a especificidade das disciplinas, articulando diferentes áreas do conhecimento.

Diante desse quadro, posso afirmar que as ações que vêm sendo implementadas pela Administração já contemplam mecanismos que asseguraram as relevantes finalidades da proposta legislativa.


A par disso, não se pode olvidar que a proposta, ao criar o programa, com comandos específicos destinados às Secretarias da Educação e da Saúde, acaba por interferir em domínio exclusivo do Chefe do Poder Executivo, eis que cuida de matéria peculiar à organização administrativa.


Trata-se de medida de caráter tipicamente administrativo, que se insere no campo da competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Providência dessa natureza, que venha a se concretizar mediante lei originária desse Parlamento, não guarda a necessária concordância com as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).


Provindos do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, tais preceitos acham-se refletidos no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado, que atribuem ao Governador competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, a quem ainda pertence, com exclusividade, a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição da lei para concretizar a medida.
É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere a proposição, levando em conta aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar.
Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos na ADI nº 2.646-SP, na ADI nº 2.417-SP e na ADI nº 1144-RS.

Por outro lado, insta ressaltar que o projeto, ao assinalar o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para o Poder Executivo regulamentar a lei, incorre, mais uma vez, em inconstitucionalidade por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da CF; artigo 47, inciso III, da CE), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes, consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 546, ADI nº 2.393, ADI nº 3.394 e ADI nº 2.800).
Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 471, de 2012, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
